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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
Departamento Penitenciário Nacional

Diretoria do Sistema Penitenciário Federal
Coordenação-Geral de Assistência nas Penitenciárias do DEPEN

 

TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE
PROCESSO Nº 08016.011890/2022-31

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de Ferramenta Eletrônica de pesquisa e comparação de preços pra1cados
pela Administração Pública, Banco de Preços, com assinatura anual de 5 (cinco) licenças de
acesso, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1
Assinatura para acesso à ferramenta

eletrônica de pesquisa de preços praticados
pela administração pública

 UNIDADE 5
R$

10.798,00
R$

53.990,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados da assinatura do contrato ou
documento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo es1mado total da contratação é de R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil
novecentos e noventa reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação
cons1tui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação,
estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

2.2. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da
Administração Pública, sendo o principal deles, o Painel de Preços. Assim, várias limitações são
encontradas para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à
contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de
iden1ficação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados
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que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.

2.3. No que se refere a ferramenta oficial de pesquisa da administração pública, Painel de
Preços, suas limitações foram evidenciadas no DESPACHO Nº 139/2022/LIC-CGAP/CGAP-
DISPF/DISPF/DEPEN (19085080), devidamente acostado aos autos.

2.4. Ademais, o Despacho retro citado também abordou as demais ferramentas de pesquisa
disponíveis pela administração pública em outros sí1os eletrônicos e evidenciou suas fragilidades e
potenciais prejuízos ao procedimento de Pesquisa de Preços.

2.5. Na prá1ca, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a
necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos
transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

2.6. Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação
superfaturada ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e
riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com
que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos
procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames,
merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.

2.7. Em suma, a es1ma1va de preços é fundamental para a a1vidade contratual da Adminis
tração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles
executados nas respec1vas contratações, com a função precípua de garan1r que o Poder Público
identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço.

2.8. Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação
ou na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de
preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e iden1ficação dos preços
referenciais de mercado.

2.9. Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a
pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros
diversos, senão vejamos:

Art. 23. O valor previamente es1mado da contratação deverá ser compaMvel com os
valores pra1cados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quan1dades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, conforme regulamento, o valor es1mado será definido com base no melhor
preço aferido por meio da u1lização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - u1lização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Execu1vo federal e de sí1os
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora
de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que seja apresentada jus1fica1va da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido ob1dos os orçamentos com mais de 6 (seis)
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meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

2.10. A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e
serviços em geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Norma1va nº 65/2021, que
passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão,
vejamos:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço es1mado em
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será
realizada mediante a u1lização dos seguintes parâmetros, empregados de forma
combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco
de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Execu1vo federal e de sí1os eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, por meio de oRcio ou e-mail, desde que seja apresentada
jus1fica1va da escolha desses fornecedores e que não tenham sido ob1dos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de
divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logís1ca, elaborado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocra1zação, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo,
em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do
inciso IV, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compaMvel com a complexidade do
objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das caracterís1cas da contratação con1das no art.
4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais pra1cadas para o
objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à
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solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora
do prazo es1pulado no inciso II do caput, desde que devidamente jus1ficado nos
autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços
correspondente.

2.11. Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a
necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações
realizadas com potenciais fornecedores: 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento es1ma1vo da licitação não deve
se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser
u1lizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas
similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em
sí1os especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019
Plenário).

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento es1ma1vo de licitação
promovida por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a
potenciais fornecedores, devendo ser u1lizadas outras fontes como (Acórdão
2102/2019 Plenário).

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento es1ma1vo da licitação não deve
se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser
u1lizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas
similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em
sí1os especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018
Plenário).

2.12. Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração
do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja
municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere
e eficaz.

2.13. Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com
parâmetros diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência
deste procedimento. 

2.14. Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências norma1vas e a
orientação dos órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de
informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas es1ma1vas de
custos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garan1a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.2.1. Pelo fato de ser a contratada empresa de ampla atuação no mercado;

4.2.2. O início do consumo do objeto, embora possua uma validade de um ano, ser
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imediato;

4.2.3. Haver tópico específico para a aplicação de sanção à contratada, neste
instrumento, em caso de não cumprimento de suas obrigações;

4.2.4. Pelo baixo valor da contratação, torna-se inviável a exigência de garantia;

4.2.5. Pelo risco mínimo à administração pública, quando da realização desta
contratação.

4.2.6. Por ter sido, a ferramenta objeto desta contratação, testada e aprovada pelos
membros desta equipe técnica de contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de prestação dos serviços será de um ano, contados da assinatura do contrato
ou documento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

5.2. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize,
durante todo o período do contrato, a captação dos preços iden1ficados na base de dados, conforme
requisitos mínimos acima delineados.

5.3. Os serviços serão disponibilizados à Contratante através de ferramenta eletrônica de
pesquisa de preços pra1cados pela Administração Pública, baseada em resultados de licitações
adjudicadas e/ou homologadas, estabelecida em sí1o eletrônico da Contratada, obedecendo a
legislação vigente.

5.4. A ferramenta deverá conter, no mínimo, as seguintes características:

5.4.1. Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5
milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas);

5.4.2. Atualização diária do banco de dados;

5.4.3. Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,

5.4.4. Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

5.4.5. Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

5.4.6. Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 687 fontes:

5.4.7. Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.388 sites para consulta.

5.4.8. Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como:
AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;

5.4.9. Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa,
Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde;

5.4.10. Permi1r a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado,
marca, nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-
chave e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos úl1mos 30
dias até os últimos10 anos);

5.4.11. Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

5.4.12. Permi1r realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços
de mercado;

5.4.13. Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes
disponíveis no sistema;

5.4.14. Emi1r relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa,
PDF e EXCEL, com gráficos estaMs1cos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados
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comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permi1r a
opção de personalização para inclusão do logo1po da ins1tuição, dados dos servidores
envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR CODE que comprove a auten1cidade
das informações apresentadas;

5.4.15. Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;

5.4.16. Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma
automática;

5.4.17. Permi1r a inclusão de percentual sobre o preço es1mado para composição do
preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º;

5.4.18. Informar a jus1fica1va de qual método matemá1co foi aplicado na pesquisa dos
preços;

5.4.19. Emi1r alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta
campo para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020;

5.4.20. Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in
73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do ar1go 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados
os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;"

5.4.21. Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;

5.4.22. Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;

5.4.23. Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

5.4.24. Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;

5.4.25. Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e
descontos concedidos pelos fornecedores;

5.4.26. Módulo exclusivo para capacitação con1nuada através de um banco de vídeos com
diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços.

5.4.27. Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;

5.4.28. Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;

5.4.29. Cotação com vários itens – lote;

5.4.30. Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

5.4.31. Detalhamento de propostas e lances do pregão;

5.4.32. Seleção de preços manualmente;

5.4.33. Histórico de vendas do fornecedor;

5.4.34. Sugestão de preços selecionados por outros usuários;

5.4.35. Pesquisa inteligente;

5.4.36. Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;

5.4.37. Exportação de documentos em planilha Excel;

5.4.38. Seleção de preços comparativos;

5.4.39. Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo;

5.4.40. Sistema de elaboração do termo de referência – intera1vo (MODELO AGU)
múltiplos modelos totalmente editável;

5.4.41. Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de
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referência;

5.4.42. Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a
quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença

5.4.43. Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular
funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa1camente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs1tuir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

6.1.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art.
120).

6.1.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021,
art. 121, caput).

6.1.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.6. As comunicações entre o órgão ou en1dade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi1ndo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.7. O órgão ou en1dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.1.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en1dade
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
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execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF.

6.1.10. Serão exigidos a Cer1dão Nega1va de Débito (CND) rela1va a Créditos Tributários
Federais e à Dívida A1va da União, o Cer1ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer1dão
Nega1va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.

6.2. DO RECEBIMENTO

6.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado
da disponibilização do acesso à ferramenta ou, da assinatura do contrato ou documento
equivalente (o que ocorrer por úl1mo), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

6.2.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
disponibilizados, por meio de profissional da área requisitante, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar as revisões finais, que se
fizerem necessárias.

6.2.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar e corrigir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções na
operacionalização da ferramenta, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento
defini1vo até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

6.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes possíveis na ferramenta de pesquisa eletrônica.

6.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da no1ficação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

6.2.3. 1.4.1.Os serviços serão recebidos defini1vamente no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quan1dade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’,
DA LEI N. 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; e

b) b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
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sócio majoritário, por força do ar1go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá1ca de ato de improbidade administra1va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi1vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.5. A tenta1va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega1va
de contratação.

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respec1va documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos per1nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.12. Habilitação Jurídica: ​
7.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cer1dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida A1va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela1vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.12.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par1r de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.12.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus1ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer1dão nega1va ou posi1va com efeito de nega1va, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

7.12.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, rela1vo ao
domicílio ou sede do fornecedor, per1nente ao seu ramo de a1vidade e compaMvel com o objeto
contratual;

7.12.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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7.12.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
cer�dão ou declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: [...];

Fonte de Recursos: [...];

Programa de Trabalho: [...];

Elemento de Despesa: [...];

Plano Interno: [...];

Documento assinado eletronicamente por Wesley Martins Lourenço, Agente Federal de
Execução Penal, em 11/10/2022, às 13:51, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 20112205 e o código CRC A84B7AD0 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Proces s o nº 08016.011890/2022-31 SEI nº 20112205
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20155930 08016.011890/2022-31

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Departamento Penitenciário Nacional

Diretoria do Sistema Penitenciário Federal ​

 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

 

 

1. Autorizo a contratação da empresa  NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ
07.797.967/0001-95, para fornecer 5 licenças de acesso para u6lização da ferramenta eletrônica de
pesquisa de preços pra6cados pela administração pública, Banco de Preços, para os servidores que
atuam na a6vidade de pesquisa de preços lotados na Coordenação-Geral de Assistência nas
Penitenciárias e outras do Departamento Penitenciário Nacional.

2. Restituo os autos à Coordenação de Contratos e Licitações para prosseguimento.

                                                                                                                                

Documento assinado eletronicamente por JOSE RENATO GOMES VAZ, Diretor(a) do Sistema
Penitenciário Federal, em 11/10/2022, às 15:43, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 20155930 e o código CRC A71B6984 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08016.011890/2022-31 SEI nº 20155930
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